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ADVOGADO: Claúdio Galdino da Cunha.

EMENTA: APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA.  RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO COMBATI-
DA. OFENSA AO ART. 514, II, DO CPC. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  PRECE-
DENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL.  SEGUIMENTO NEGADO, NOS TER-
MOS DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

Em atenção ao princípio da dialeticidade consagrado no art. 514 do Código de Processo 
Civil, não se conhece do recurso que apresenta motivação dissociada da sentença. 

Vistos etc.

Município  de  Mari interpôs  Apelação contra  a  Sentença  prolatada  pelo 
Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  daquele  Município,  f.  16/17,  nos  autos  dos 
Embargos à Execução de Sentença por ele opostos em face de Severina Gomes da 
Silva, que  rejeitou,  liminarmente,  os  Embargos,  ante  a  sua  manifesta 
intempestividade.

Em suas razões, f.  20/28, dissociadas do que foi estabelecido na Sentença, 
alegou que não apresentou memória de cálculo do valor que entendia devido, em 
razão do exequente/apelado não ter instruído o requerimento de cumprimento de 
sentença  com  o  demonstrativo  do  montante  posto  em  execução  de  forma 
pormenorizada,  o  que inclui  não apenas  a  memória  contábil,  mas  os  índices  e 
critérios que levaram à sua extensão e origem, a fim de propiciar ao executado a 
exata compreensão daquilo que lhe está sendo cobrado, observando o princípio da 
ampla defesa.

Pugnou  pelo  provimento  do  Apelo  para  que  a  Sentença  seja  anulada,  e 
determinado  o  retorno  dos  autos  à  origem,  devendo  ser  oportunizado  ao 
Exequente/Apelado emendar o requerimento de cumprimento de sentença com os 
cálculos elaborados de forma discriminada, em conformidade com a legislação em 
vigor. 



Intimado,  f.  31,  o  Apelado  não  apresentou  Contrarrazões,  conforme 
Certidão de f. 31v.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A  Decisão  que  rejeitou,  liminarmente,   os  Embargos  à  Execução   de 
Sentença, f. 16/17,  fundou-se pela intempestividade.

Confira-se:

[...]
Depreende-se que o mandado de citação foi juntado aos autos no dia 26 de junho de 
2013, consoante se infere às fls. 133v do processo principal.
Destarte, se o prazo para embargar é de trinta dias contados da data da juntada do 
mandado de citação,  no caso vertente,  infere-se que a Fazenda Pública  só veio a 
protocolar os presentes embargos no dia 29/07/2013, portanto, fora do prazo legal.
Ex positis,  ante ao que mais dos autos consta e princípios de Direito aplicáveis  à 
espécie,  REJEITO, LIMINARMENTE, OS EMBARGOS,  face à intempestividade, 
nos termos do artigo 739, I, do CPC.
[...]

Ao  recorrer  desse  julgado,  o  Apelante  apresentou,  no  então,  razões 
absolutamente  dissociadas  dos  fundamentos,  em violação  ao  artigo  514,  II,  do 
CPC1, conforme se pode observar pelo seguinte excerto do Recurso Apelatório, que 
evidencia a premissa fática adotada pelo Juízo, f. 21:

[...]
A sentença ora recorrida julgou improcedente os Embargos à Execução, extinguindo 
o  processo  sem julgamento  de mérito,  desconstituindo  a  alegação de  excesso  de 
execução pelo argumento de a mesma não está em conformidade com o trâmite legal 
e que a parte embargante deveria apresentar cálculos para embargar.
A r. sentença proferida pelo Douto Juízo  a quo, data vênia, merece ser reformada 
integralmente, eis que proferida em desarmonia com os dispositivos constituicionais 
e  infracontistucionais  adiante  apresentados,  por  entender  que,  o  embargante,  a 
'qualquer  custo'  deverá  demonstrar  o  excesso  da  execução,  com  base  em  uma 
planilha de cálculos anexada aos autos, totalmente ilíquida, posto que despida dos 
requisitos legais de validade.
[...] 

Em  assim  atuando,  incorreu  em  irregularidade  formal  decorrente  da 
inobservância ao princípio da dialeticidade, tornado a sua irresignação impossível 
de conhecimento e, portanto, manifestamente inadmissível, conforme precedentes 
1  Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:

I - os nomes e a qualificação das partes; 
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.



do STJ2 e deste Tribunal de Justiça3.

Posto isso,  nego seguimento ao Apelo, nos termos do art. 557,  caput, do 
Código de Processo Civil, ante sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator

2 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INÉPCIA.EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  [...]  3.  Segundo  o  princípio  da  dialeticidade,  o  recurso  deve  impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. (STJ, AgRg no AREsp 476.356/SC, Terceira Turma, Rel.ª 
Min.ª Nancy Andrighi, julgado em 26/08/2014, publicado no DJe de 08/09/2014).

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NA  AÇÃO  RESCISÓRIA.  DECISÃO. 
INDEFERIMENTO  LIMINAR.  PETIÇÃO  INICIAL.  INÉPCIA.  VENIRE  CONTRA  FACTUM  PROPRIO. 
AUSÊNCIA.  CORRELAÇÃO  LÓGICA.  CAUSA  DE  PEDIR.  PEDIDO  RESCISÓRIO.  RECURSO.  FALTA. 
REGULARIDADE FORMAL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 1. O exercício do direito de recorrer pressupõe do 
interessado o cumprimento da regularidade formal, em cujo espectro insere-se o princípio da dialeticidade, de 
modo que lhe cumpre afrontar fundamentadamente a motivação utilizada no ato decisório para negar a sua 
pretensão, sob pena de não conhecimento do recurso. 2. Agravo regimental não conhecido. (STJ, AgRg na AR 
5.372/BA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28/05/2014, publicado no DJe de 
03/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA. REGULARIDADE 
FORMAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  7/STJ.  1.  Em 
observância ao Princípio da Dialeticidade, as razões recursais devem guardar correlação lógica com a decisão 
contra a qual o recurso é interposto. Precedentes. [...] (STJ, AgRg no Ag 1413832/PA, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 03/11/2011, publicado no DJe 11/11/2011).

3  PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS PONTOS ESPECÍFICOS DA 
SENTENÇA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DO ART. 514,  II,  DA LEI 
ADJETIVA CIVIL. FALTA DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO DO ART. 
557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO. - Pelo princípio 
da dialeticidade é necessário que os recursos ataquem os fundamentos das decisões contra as quais foram 
interpostos.  -  Caso as razões recursais  abranjam matérias  dissociadas do  decisum objurgado,  por faltar-lhe 
pressuposto  de  admissibilidade  recursal,  qual  seja,  regularidade  formal,  indispensável  ao  seu  efetivo 
conhecimento, deverá ser negado seguimento ao apelo interposto, de acordo com o art. 557,  caput, do CPC 
(TJPB, Processo n.º 200.2011.019379-0/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. José Ricardo Porto, julgado em 15/03/2013).

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO SENTENÇA QUE JULGOU PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 0 PEDIDO EXCLUSÃO DOS JUROS MORATÓRIOS E MULTA CONTRATUAL POR IMPOSSI-
BILIDADE DE CUMULAÇÃO COM A COMISSÃO DE PERMANENCIA APELO DO BANCO AUSÊNCIA DE 
DIALETICIDADE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO SEGUIMENTO NEGADO.  DECISÃO MONO-
CRÁTICA. - A ausência de impugnação específica aos fundamentos da sentença, leva ao juízo de admissibili-
dade negativo da Apelação, por violação ao princípio da dialeticidade, ensejando o não conhecimento do re-
curso (TJPB,  Processo n.º 200.2010.015521-3/001,  Tribunal Pleno,  Rel.  Des.  Leandro dos Santos,  julgado em 
23/03/2013).


